
 

 

DIREITO & SAÚDE  

 

Súmulas do STJ 

 

Súmula 609 – “A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente, é ilícita se não houve a exigência 
de exames médicos prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado.” 

Súmula 608 – “Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por 

entidades de autogestão.” 

Súmula 597 – “A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica 
nas situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da 
data da contratação.” 

Súmula 302 – “É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado.” 

 



Temas de Recursos Repetitivos do STJ 

 

Tema Paradigma Tese Link 

1082 REsp 1842751/RS 

“A operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano coletivo, 
deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário internado ou em 
pleno tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a 
efetiva alta, desde que o titular arque integralmente com a contraprestação devida.” 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=1082&c
od_tema_final=108
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1069 REsp 1870834/SP 

"(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte 
decorrente do tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas justificadas e razoáveis 
quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós cirurgia 
bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, 
formada para dirimir a divergência técnico assistencial, desde que arque com os honorários dos 
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso 
de parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 
julgador." 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=1069&c
od_tema_final=106
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1067 REsp 1822420/SP 
Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o tratamento 
médico de fertilização in vitro. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=1067&c
od_tema_final=106
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067


1034 REsp 1818487/SP 

a) "Eventuais mudanças de operadora, de modelo de prestação de serviço, de forma de custeio e 
de valores de contribuição não implicam interrupção da contagem do prazo de 10 (dez) anos 
previsto no art. 31 da Lei n. 9.656/1998, devendo haver a soma dos períodos contributivos para 
fins de cálculo da manutenção proporcional ou indeterminada do trabalhador aposentado no 
plano coletivo empresarial." 
b) "O art. 31 da lei n. 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam inseridos em plano de saúde 
coletivo único, contendo as mesmas condições de cobertura assistencial e de prestação de serviço, 
o que inclui, para todo o universo de beneficiários, a igualdade de modelo de pagamento e de valor 
de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária se for contratada para todos, 
cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor pode ser obtido com a soma de sua cota-parte 
com a parcela que, quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador." 
c) "O ex-empregado aposentado, preenchidos os requisitos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, não 
tem direito adquirido de se manter no mesmo plano privado de assistência à saúde vigente na 
época da aposentadoria, podendo haver a substituição da operadora e a alteração do modelo de 
prestação de serviços, da forma de custeio e os respectivos valores, desde que mantida paridade 
com o modelo dos trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências." 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=1034&c
od_tema_final=103
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1032 REsp 1809486/SP 

Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente 
ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das 
despesas, nos casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=1032&c
od_tema_final=103

2 
 

990 REsp 1712163/SP 
As operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela 
ANVISA. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=990&co
d_tema_final=990 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1034&cod_tema_final=1034
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990


952 REsp 1568244/RJ 

O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa 
etária do beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as 
normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados 
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=952&co
d_tema_final=952 

 

766 REsp 1682836/SP 

O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de 
medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se 
tratar de feitos contendo beneficiários individualizados, porque se refere a direitos individuais 
indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público). 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=766&co
d_tema_final=766 

 

686 REsp 1203244/SC 

O chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas 
contra os demais entes federativos responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou 
prestação de serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil 
à garantia fundamental do cidadão à saúde. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=686&co
d_tema_final=686 

 

610 REsp 1360969/RS 

Na vigência dos contratos de plano ou de seguro de assistência à saúde, a pretensão condenatória 
decorrente da declaração de nulidade de cláusula de reajuste nele prevista prescreve em 20 anos 
(art. 177 do CC/1916) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), observada a regra de transição 
do art. 2.028 do CC/2002. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=952&cod_tema_final=952
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=766&cod_tema_final=766
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=686&cod_tema_final=686
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ma_inicial=610&co
d_tema_final=610 

106 REsp 1657156/RJ 

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos seguintes requisitos: 
i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico 
que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 
ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; 
iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela 
agência. 
Tese definida no acórdão dos embargos de declaração publicado no DJe de 21/9/2018 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&cod_te
ma_inicial=106&co
d_tema_final=106 

 

98 REsp 1474665/RS 
Possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a fornecer 
medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros. 

https://processo.stj
.jus.br/repetitivos/t
emas_repetitivos/p
esquisa.jsp?novaCo
nsulta=true&tipo_p
esquisa=T&sg_class
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esso_classe=14746
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84 REsp 1069810/RS 
Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação 
de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo o sequestro de valores do 
devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação. 

https://processo.
stj.jus.br/repetiti
vos/temas_repe
titivos/pesquisa.j
sp?novaConsult
a=true&tipo_pes
quisa=T&cod_te
ma_inicial=84&c
od_tema_final=

84, 
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Súmulas Vinculantes do STF 

 

Súmula vinculante 61 – “A concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às listas de 

dispensação do Sistema Único de Saúde, deve observar as teses firmadas no julgamento do Tema 6 da Repercussão Geral (RE 
566.471).”        
 

Súmula vinculante 60 – “O pedido e a análise administrativos de fármacos na rede pública de saúde, a judicialização do caso, 
bem ainda seus desdobramentos (administrativos e jurisdicionais), devem observar os termos dos 3 (três) acordos 

interfederativos (e seus fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial colaborativa, no tema 
1.234 da sistemática da repercussão geral (RE 1.366.243).” 

 
 

Temas do STF 

 

Tema Paradigma Tese Link 

006 RE 566471 

1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do Sistema Único de Saúde - 
SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como regra geral, o fornecimento do 
fármaco por decisão judicial, independentemente do custo.2. É possível, excepcionalmente, a 
concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às listas de 
dispensação do Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos, cujo ônus probatório incumbe ao autor da ação:(a) negativa de fornecimento do 
medicamento na via administrativa, nos termos do item '4' do Tema 1234 da repercussão geral;(b) 
ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, ausência de pedido de 
incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos e critérios previstos nos 
artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 7.646/2011;c) impossibilidade de 
substituição por outro medicamento constante das listas do SUS e dos protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas;(d) comprovação, à luz da medicina baseada em evidências, da eficácia, 
acurácia, efetividade e segurança do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências 
científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão sistemática 
ou meta-análise;(e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo 

Acórdão 
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médico fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e(f) incapacidade 
financeira de arcar com o custeio do medicamento.3. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos 
termos do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo 
Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de medicamentos não incorporados, 
deverá obrigatoriamente:(a) analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de não 
incorporação pela Conitec ou da negativa de fornecimento da via administrativa, à luz das 
circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública do 
SUS, não sendo possível a incursão no mérito do ato administrativo;(b) aferir a presença dos 
requisitos de dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao 
Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na respectiva 
jurisdição, ou a entes ou pessoas com expertise técnica na área, não podendo fundamentar a sua 
decisão unicamente em prescrição, relatório ou laudo médico juntado aos autos pelo autor da 
ação; e(c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos competentes para 
avaliarem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS. 

123 RE 948634 

As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente incidem 
sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados 
anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos 
beneficiários que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter os planos antigos 
inalterados. 

Acórdão 

262 RE 605533 
O Ministério Público é parte legítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o 
fornecimento de remédios a portadores de certa doença. 

Acórdão 

289    

345 RE 597064 

É constitucional o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é aplicável aos 
procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS e posteriores a 
1.9.1998, assegurados o contraditório e a ampla defesa, no âmbito administrativo, em todos os 
marcos jurídicos. 

Acórdão 

500 RE 657718 

1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de 
registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão 
judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro 
sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto 
na Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de registro 
do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 
ultrarraras);(ii) a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação no 
exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que 

Acórdão 
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demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser 
propostas em face da União. 

579 RE 581488 

É constitucional a regra que veda, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a internação em 
acomodações superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio Sistema 
Único de Saúde, ou por médico conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores 
correspondentes. 

Acórdão 

611* ARE 697312 

A questão da responsabilidade civil por danos morais e materiais pela negativa de cobertura de 
atendimento por operadora de plano de saúde tem natureza infraconstitucional, e a ela se 
atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 
584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009. 

Acórdão 

793 RE 855178 

Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis 
nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou 
o ônus financeiro. 

Acórdão 

818 RE 858075 

É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória a observância, tendo 
em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais mínimos previstos no artigo 
77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, considerado período anterior à edição da 
Lei Complementar nº 141/2012. 

Acórdão 

868* ARE 842214 

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia 
relativa à obrigatoriedade de manutenção da prestação de serviços médicos, hospitalares, 
odontológico e farmacêuticos aos servidores militares, independentemente de contribuição 
destinada ao custeio dos serviços. 

Acórdão 

952 RE 979742 

1. Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de recusar procedimento 
médico que envolva transfusão de sangue, com base na autonomia individual e na liberdade 
religiosa. 2. Como consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem jus aos 
procedimentos alternativos disponíveis no Sistema Único de Saúde - SUS, podendo, se necessário, 
recorrer a tratamento fora de seu domicílio. 

Acórdão 

1033 RE 666094 

O ressarcimento de serviços de saúde prestados por unidade privada em favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo 
que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único de Saúde por serviços prestados a 
beneficiários de planos de saúde. 

Acórdão 
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1069 RE 1212272 

1. É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se a se submeter a 
tratamento de saúde, por motivos religiosos. A recusa a tratamento de saúde, por razões 
religiosas, é condicionada à decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente, 
inclusive, quando veiculada por meio de diretivas antecipadas de vontade. 2. É possível a realização 
de procedimento médico, disponibilizado a todos pelo sistema público de saúde, com a interdição 
da realização de transfusão sanguínea ou outra medida excepcional, caso haja viabilidade técnico-
científica de sucesso, anuência da equipe médica com a sua realização e decisão inequívoca, livre, 
informada e esclarecida do paciente. 

Acórdão 

1133* ARE 1301749 

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia 
relativa à preservação do equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou convênio firmado com 
hospitais particulares, para prestação de serviços de saúde em caráter complementar, mediante 
equiparação da Tabela de Procedimentos do SUS à Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos (Tunep), assim como eventual discussão referente à legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda. 

Acórdão 

1161 RE 1165959 

Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora não possua registro 
na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária, desde que 
comprovada a incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade clínica do tratamento, 
e a impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas oficiais de dispensação 
de medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS. 

Acórdão 

1234 RE 1366243 

I – Competência1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a medicamentos 
não incorporados na política pública do SUS e medicamentos oncológicos, ambos com registro na 
ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, 
quando o valor do tratamento anual específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no 
Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG – situado na alíquota zero), divulgado pela Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao 
valor de 210 salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 1.1) Existindo mais de um 
medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado um fármaco específico, considera-
se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor na lista CMED (PMVG, situado na 
alíquota zero).1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor do 
tratamento anual do medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso de 
impugnação pela parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 
10.742/2003.1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de acordo com 
o orçamento trazido pela parte autora.1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de 
competência, será considerado apenas o valor do(s) medicamento(s) não incorporado(s) que 
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deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de cumulação alternativa de outros 
pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa certa.II – Definição de 
Medicamentos Não Incorporados2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles 
que não constam na política pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras 
finalidades; medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que 
não integrem listas do componente básico.2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática da repercussão geral, é mantida a competência 
da Justiça Federal em relação às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem 
registro na Anvisa, as quais deverão necessariamente ser propostas em face da União, observadas 
as especificidades já definidas no aludido tema.III – Custeio3) As ações de fornecimento de 
medicamentos incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência da Justiça 
Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver condenação 
supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o ressarcimento integral pela União, via repasses Fundo 
a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de 
cumprimento por aquela, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente 
pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias.3.1) Figurando somente a União no polo 
passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão do Estado ou Município para 
possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não importará em responsabilidade 
financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser realizado o ressarcimento pela via acima 
indicada em caso de eventual custo financeiro ser arcado pelos referidos entes.3.2) Na 
determinação judicial de fornecimento do medicamento, o magistrado deverá estabelecer que o 
valor de venda do medicamento seja limitado ao preço com desconto, proposto no processo de 
incorporação na Conitec (se for o caso, considerando o venire contra factum proprium/tu quoque 
e observado o índice de reajuste anual de preço de medicamentos definido pela CMED), ou valor 
já praticado pelo ente em compra pública, aquele que seja identificado como menor valor, tal 
como previsto na parte final do art. 9º na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob 
nenhuma hipótese, poderá haver pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas 
em valor superior ao teto do PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia judicial junto ao 
fabricante ou distribuidor.3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de 
medicamentos não incorporados, as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, 
serão ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando 
somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão 
do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão.3.3.1) O ressarcimento descrito no 
item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento) dos desembolsos decorrentes 



de condenações oriundas de ações cujo valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 
(duzentos e dez) salários mínimos, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, 
previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias.3.4) Para fins de 
ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos para tratamento oncológico, as ações 
ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela União na proporção de 80% 
(oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por Municípios, independentemente do 
trânsito em julgado da decisão, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, 
previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. O ressarcimento para os 
casos posteriores a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo.IV – Análise 
judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo SUS4) Sob pena de nulidade 
do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, ambos do CPC), o Poder Judiciário, 
ao apreciar pedido de concessão de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente 
analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa 
de fornecimento na via administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos em 
autocomposição no Supremo Tribunal Federal.4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder 
Judiciário não pode substituir a vontade do administrador, mas tão somente verificar se o ato 
administrativo específico daquele caso concreto está em conformidade com as balizas presentes 
na Constituição Federal, na legislação de regência e na política pública no SUS.4.2) A análise 
jurisdicional do ato administrativo que indefere o fornecimento de medicamento não incorporado 
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de não 
incorporação e do ato administrativo questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria dos 
motivos determinantes, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvada a 
cognição do ato administrativo discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e à 
legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente 
público aos seus termos.4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da ação o 
ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segurança e a 
eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo SUS.4.4) 
Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de necessidade do medicamento, 
mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo necessária a demonstração de que a opinião 
do profissional encontra respaldo em evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente 
ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática ou meta-análise.V –Plataforma Nacional5) Os 
Entes Federativos, em governança colaborativa com o Poder Judiciário, implementarão uma 
plataforma nacional que centralize todas as informações relativas às demandas administrativas e 
judiciais de acesso a fármaco, de fácil consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados 



básicos para possibilitar a análise e eventual resolução administrativa, além de posterior controle 
judicial.5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente 
certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, mediante ofício do Ente 
Federativo ao respectivo conselho profissional.5.2) A plataforma nacional visa a orientar todos os 
atores ligados ao sistema público de saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo Poder Público 
e compartilhamento de informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de 
atendimento diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de 
assistência farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos aprovados pelos 
próprios Entes Federativos em autocomposição.5.3) A plataforma, entre outras medidas, deverá 
identificar quem é o responsável pelo custeio e fornecimento administrativo entre os Entes 
Federativos, com base nas responsabilidades e fluxos definidos em autocomposição entre todos 
os Entes Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos pacientes beneficiários de 
decisões judiciais, com permissão de consulta virtual dos dados centralizados nacionalmente, pela 
simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observância da Lei 
Geral de Proteção da Dados e demais legislações quanto ao tratamento de dados pessoais 
sensíveis.5.4) O serviço de saúde cujo profissional prescrever medicamento não incorporado ao 
SUS deverá assumir a responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do paciente, 
apresentando, periodicamente, relatório atualizado do estado clínico do paciente, com 
informações detalhadas sobre o progresso do tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou 
deteriorações no estado de saúde do paciente, assim como qualquer mudança relevante no plano 
terapêutico.VI –Medicamentos incorporados6) Em relação aos medicamentos incorporados, 
conforme conceituação estabelecida no âmbito da Comissão Especial e constante do Anexo I, os 
Entes concordam em seguir o fluxo administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em 
relação à competência judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre os 
Entes, quando devido.6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual 
ente público deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas 
no próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acórdão. 

1336* ARE 1517985 
É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a controvérsia sobre o direito à 
manutenção de plano de saúde de empregados aposentados de estatal privatizada. 
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